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A ECONOMIA COMO CIENCIA E A 
TRANSIÇÃO DA ECONOMIA 
CLÁSSICA PARA A ECONOMIA 
INEOCLÁSSICA* 

Eleutério F.S. Prado* * 

1 - O PROBLEMA PARA NEVILLE KEYNES 

Enfrenta-se aquí, sob a perspectiva de perguntas metodológicas, o 
problema de entender a transição da economia clássica para a econo­
mia neoclássica. Para tanto, examina-se um texto de John Neville Key­
nes (pai do outro Keynes, muito mais conhecido), que se constitui em 
um marco na história do pensamento econômico voltado para a questão 
de saber o que é a ciência. Trata-se de O Escopo e o Método da 
Economia Pol / t ica (1917), publicado em 1890, uma obra que veio para 
substituir a de Stuart Mill (Da Def in ição de Economia Pol í t ica e do 
Método de Invest igação Propr ia a Ela (1974b)) como texto de refe­
rência primeiro nesse campo do conhecimento econômico. 

Ouase ao final do século passado, após o triunfo das escolas neo­
clássicas, Neville Keynes procura rever as questões da definição e do 
método da Economia Política No livro mencionado, apresenta os resul­
tados de seu empenho em novamente lançar luz sobre velhos dilemas: 
ciência normativa ou positiva, conhecimento teórico ou prático, raciocí­
nio indutivo ou dedutivo, método a priori ou a poster ior i etc. Isto lhe 
parece outra vez necessário para adequar as idéias metodológicas ao 
marginalismo emergente. Mas também porque a subsistente confusão a 
respeito desses pontos, segundo acredita, "prejudica a influência e a au-

O presente texto é parte de um trabalho maior que o autor pretende publicar na fomia de livro. 
Professor do Departamento de Economia da USP e da Fundação Instituto de Pesquisas Eco­
nômicas. 
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toridade da ciência econômica" (1917:4). De qualquer modo, o advento 
do capitalismo maduro, que enseja a interpretação neoclássica, possibi­
lita também mudanças na comprensão da Economia como ciência. 
Keynes procura elaborá-las. 

Segundo ele, várias razões cooperam para que, indefinidamente, 
persista nessa esfera falta de clareza e hesitação, justificando mais uma 
vez, portanto, que se preste atenção e se perca tempo com o que cha­
ma de "lógica da economia poiftica". As seguintes razões ele cita: os fe­
nômenos econômicos parecem ser mais complexos e menos uniformes 
do que os naturais; os raciocínios falaciosos tendem a proliferar, pois os 
temas de Economia Política afetam os interesses materiais dos indiví­
duos e atraem o julgamento popular, as controvérsias entre escolas ri­
vais prosperam sem que se veja um modo de superar as posições, mui­
tas vezes unilaterais, defendidas com fervor dogmático. Tudo isso faz já 
aparecer inseguro o seu saber tão duramente acumulado. Ademais dis­
so, no entanto, também se disputa aí sobre método. E se mostra espe­
cialmente suspeito um campo do conhecimento em que os pesquisado­
res discordam até mesmo sobre o modo de pesquisar. Não lhe parece 
boa coisa, resumindo tudo, que a ciência econômica se mostre frágil em 
comparação com as ciências naturais, então mais confiantes em si 
mesmas e mais prestigiosas. 

Uma controvérsia importante atravessara na época o Mar do Nor­
te.' Estava ainda acesa nos países de língua alemã a polêmica entre os 
que concebiam a Economia Política como uma ciência positiva, abstrata 
e dedutiva e os que a viam como um saber ético, realista e indutivo. E 
ela viera trazer dúvidas e vacilações adicionais entre os economistas, na 
medida mesmo em que as divergências se concentravam em questões 
metodológicas. Keynes busca, então, enfrentar as discordâncias entre 
as duas correntes que reclamavam primazia em matéria de método, 
uma delas proveniente da interpretação de Mill sobre as realizações da 
Escola Clássica e a outra originada entre os autores da Escola Histórica 
Alemã. Estes últimos contestavam a hegemonia e a pretensão de uni­
versalidade da ciência desenvolvida, até então, principalmente em terras 

1 Os dois principais atores da Batalha dos Métodos foram, como se sabe, Carl Menger e Gus­
tav Schmoller; o primeiro defendia uma ciência teorética tal como fora desenvolvida pelos 
economistas ingleses, e o segundo propugnava pelo hiétoricismo, antes de tudo um modo de 
desenvolver o conhecimento social com raízes na cultura alemS. Keynes menciona entre os 
autores que melhor expressaram as idéias metodológicas da tradição anglo-saxénica os 
nomes de MUI, Senior, Caimes e Bagehot; entre os autores representativos da tradição ger­
mânica lemtira os nomes de Roscher, Hildebrand, Knies e o do próprio Schmoller. 



britânicas. E propunhann que o conhecimento nessa ôrea deveria ter ca­
ráter antes monográfico do que teorético, antes histórico do que nomoló-
gico, procurando se concentrar em reunir e analisar dados empíricos ao 
invés de postular, desde o início, subsistirem relações gerais e constan­
tes entre os fenômenos. 

Os autores da Escola Histórica nâo reconheciam legitimidade à 
reivindicação de neutralidade da ciência positiva. Condenavam-na, ao 
contrário, como pretensão imperialista, como disfarce do interesse em 
promover o regime de laissez faire. Adotavam, em geral, uma concep­
ção sobre a sociedade em que se enfatizava o caráter evolucionário de 
toda a existência social. Argumentavam que todas as manifestações do 
espírito humano estão enraizadas na tradição cultural dos povos e que 
nenhuma delas poderia deste solo se libertar. Em razão disto, propu­
nham que a investigação científica na esfera econômica,íleveria consi­
derar explicitamente as idéias de justiça e de moralidade, mesmo por­
que estas já se encontram sempre, amalgamadas, no interior das con­
cepções de todos os homens. Para eles, a Economia Política era uma 
ciência inerentemente ética e apenas dentro dessa condição deveria 
prosperar. Ademais disso, era também uma ciência epocal já que suas 
teorias valiam apenas em certas condições históricas, as quais deve­
riam ser também, em cada caso, bem especificadas. 

Frente à controvérsia, Neville Keynes, parece, quer adotar uma 
perspectiva conciliatória - ainda que não, de modo algum, sobre todos 
os pontos. Particularmente, não deseja advogar em favor de um dos 
métodos, com exclusão do outro. "O método apropriado", diz ele, de iní­
cio, marcando posição "pode ser ou abstrato ou realista, dedutivo ou in­
dutivo, matemático ou estatístico, hipotético ou histórico" (1917:30). Na 
verdade, ele quer reforçar uma tendência existente no interior do próprio 
debate e que implica evitar a polarização. Dentro dela seria possível, 
contornando desencontros e incompreensões menores, chegar afinal a 
uma certa convergência entre as duas tendências. 

A solução que anuncia, desde logo, portanto, não pode ser vista 
como um novo resultado. Pois já no trabalho dos grandes mestres, co­
mo no de Smith por exemplo, não cooperaram sempre o raciocínio de­
dutivo advindo de premissas verdadeiras e o raciocínio indutivo origina­
do de dados históricos e estatísticos? O próprio Roscher, autor alemão 
da escola mais antiga, não adotara um tom moderado e uma atitude de 
compromisso, reconhecendo o valor científico da abstração e das leis 
psicológicas? "Com ambos os métodos", dissera este último, conforme 



citação encontrada no próprio texto do autor examinado "deveremos 
abordar os vários problemas da Economia Política., qual deles será o 
mais empregado, isto dependerá da natureza do problema" (1917:28). 
Keynes pretende demonstrar no livro o acerto da tese de Roscher, mas, 
diferentemente dele, acentuando sobretudo a importância do método 
abstrato-dedutivo e o caráter nomológico e positivo do conhecimento 
econômico. 

2 - QUESTÕES METODOLÓGICAS 

Após apresentar o problema, discute em seqüência o caráter da 
Economia Política frente ao saber moral e ao prático. Ela trata do real 
ou do ideal? Pergunta ele, pensando na relação entre a ciência e a éti­
c a Investiga uniformidades ou propõe regras para a ação? Questiona, 
refletindo sobre a relação da ciência com a prática. A sua resposta a es­
sas duas perguntas afigura-se clara, insere-se muito claramente na tra­
dição positivista e transforma a dicotomia de Mill numa tricotomia. Há 
que se separar, segundo ele, a órbita da ciencia positiva das órbitas co­
nexas, mas distintas, do saber normativo e do saber arte referentes, 
respectivamente, ao "o que fazer" e ao "como fazer". A primeira consti­
tui-se de um corpo de conhecimentos sistematizados sobre o que é, a 
segunda vem a ser um conjunto de critérios e valores que decidem o 
que deve ser e a terceira, finalmente, compõe-se de uma soma de pre­
ceitos que ensinam como, com dados meios, atingem-se fins determi-
nados.2 

Segundo ele, portanto, não há como não reconhecer na Economia 
Política uma ciência positiva que está puramente interessada no desco­
brimento e na explicitação de leis econômicas.' Ele não tem dúvidas 

^ Keynes admite a possibiiidade de incluir sob o titulo de Economia Política uma ciência, uma 
ética e uma arte, todas elas qualificadas de econômicas. "O problema de saber se a Econo­
mia Poiflica deve ser considerada como uma ciência positiva, ou como uma ciência normati­
va, ou como uma arte, ou como uma combinação destas, é, até certo ponto, uma questão 
meramente de nomenclatura e classificação" (1917:35). Cuide-se, porém, para que sejam 
bem distinguidas, pois "a confusão entre elas, muito comum, tem sido fonte de muitos erros 
perniciosos" (1917:35). 

^ POe-se para Keynes a questão da diferença entre as ciências naturais e as ciências da ação 
social, as quais se apresentam ao seu entendimento como igualmente nomológicas. As leis 
que traçam são semelhantes na fomna, mas diferentes quanto ao conteúdo: "a diferença das 
leis econômicas, em contraste com as leis propriamente físicas, consiste no fato de que as 



sobre a possibilidade de um conhecimento isento; para ele, certamente, 
vem a ser possível a cognição certa: "a proposição segundo a qual é 
possível estudar as uniformidades econômicas sem passar julgamentos 
éticos ou formulando preceitos econômicos parece, de fato, tão imediata 
que não necessita prova; quando o ponto em exame é claramente apre­
endido, torna-se difícil dizer qualquer coisa em apoio a ele que vá além 
do mero truísmo" (1917:40). A autoridade do óbvio é aqui, contudo, sus­
peita; ao invocá-la, mostra apenas que quer passar com pressa por cima 
do jogo das. opiniões e dos conflitos de idéias que subsistem, fundando 
a ciência na certeza 

Apoiando-se nesse dogmatismo epistemológico, torna-se fácil para 
o autor contrariar certas objeções que procuram relacionar imediatamen­
te o que pretende ser conhecimento com as preferências sociais dos 
sujeitos conhecedores. Keynes menciona que um "teorema sobre fatos" 
sempre tem implicações éticas e práticas, mas nega que estas possam 
determinar, de certo modo, aquele. Buscar isolar o teorema de sua signi­
ficância para a vida "vem a ser, falando genericamente, impraticável" 
(1917:54), mas apenas no primeiro sentido. Os valores e as intenções, 
para ele, não interferem no ato cognitivo. Parecem não interferir, no en­
tanto, apenas porque ele, John Neville Keynes, de partida, postula a pre­
existência de um conhecimento certo, garantido pela convicção de cer­
teza Ele se apoia, para falar claramente, na evidência a respeito de co­
nhecimentos evidentes. Em conseqüência esta ciência que defende só 
pode ser objeto de críticas tolas; ele as menciona só para melhor demo­
li-las: "porque em teoria econômica assume-se comumente que a ação 
humana na compra e na venda é governada pelo auto-interesse, supõe-
se que a Economia Política promove o auto-interesse" (1917:50). "Por­
que o laissez faire" é um postulado econômico comum, supõe-se que 
seja um preceito econômico necessário" (1917:70). Segundo Keynes, 
esses críticos apressados erram quando assim acusam, porque olham 

primeiras implicam uma ação humana voluntária" (1917:86). Preocupa-o aqui, evidente­
mente, que não se conceba a ação humana como mecânica e automática, ainda que se a 
pense de modo detenninista. Keynes não consegue, no entanto, libertar-se da tese subja­
cente que afirnia a unidade de método entre a ciência social e a ciência natural; ele não des­
cobre a dimensão compreensiva inerente aos supostos da teoria neoclássica. Na verdade, 
não percebe que esta teoria da ação social parte antes de enunciados sobre regras normati­
vas de comportamento, que podem ou não ser adotadas pelos agentes no mercado, do que 
propriamente de enunciados sobre regularidades empíricas, que são tomadas em geral co­
mo indiferentes à vontade humana (McCarthy 1987:184-188; Habermas 1988:124-135). Por 
isso, cai em contradição: admite que a ação voluntária é ação regulada por leis. 



uma proposição sobre o que é e vêem uma proposição sobre o que de­
ve ser. Misturam alhos positivos com bugalhos normativos, no mesmo 
saco. 

Quando se examina suficientemente o trabalho de Keynes, vê-se 
que nenhuma das idéias defendidas por ele está em contradição com as 
de Mill, expostas no texto mencionado. Ao contrário, tem-se a justa im­
pressão de que os pontos centrais das concepções do autor clássico lhe 
pareceram adequados para fundamentar metodologicamente a econo­
mia marginalista, que ele está, como tantos outros, interessado em 
promover. Procura, é certo, reavaliá-los diante de críticas dos autores da 
Escola Histórica, mas o que faz, no fundo, é reafirmá-los, mostrando in­
clusive que estavam amplamente em consonância com as exigências 
da orientação teórica que passara a dominar nesse campo do conheci­
mento. Ele se empenha, nessa obra, em mostrar que o método abstrato 
dedutivo que busca apreender às leis econômicas não está em conflito, 
de modo algum, com o método histórico que colhe fatos singulares. 
Com esse propósito, sistematiza, exemplifica, acrescenta detalhes, mo­
difica aspectos de pouca importância, porém o fundamental de Mill na 
questão do método permanece em seu texto, ainda que enfocado, às 
vezes, sob ângulo diverso. 

Propqe-se, por exemplo, a considerar a Economia Política como 
uma ciência social ao invés de um saber moral ou psicológico, porque 
nela "é necessário tratar os seres humanos, não em isolamento, mas 
como membros de comunidades de associados" (1917:88). A Economia 
Política não é, portanto, uma ciência mental, ainda que pressuponha 
certos princípios essencialmente psicológicos; o ponto de partida da in­
vestigação econômica encontra-se, conforme ensina, na observação dos 
motivos que influenciam a conduta humana no mercado.'' Porém, mes­
mo partindo daí, ela não se esgota no caminho que daí se origina Os 
fenômenos do mundo, onde reina a concorrência, não são cabalmente 

^ Neville Keynes aceita o hedonismo, ainda que com alguma relutância. Isto se revela em sua 
opinião sobre as concepções de Jevons. "Jevons em seu Teor ia da Economia PoIRica", 
diz ele, parece atribuir à ciência um caráter excessivamente psicológico, em detrimento de 
um caráter mais social. A teoria económica é descrita como 'a mecânica da utilidade e do 
auto-interesse'; é 'inteiramente baseada no cálculo do prazer e da dor; e o objeto da vida 
econômica é maximizar a felicidade adquirindo prazer, ao menor dispêndio de sacrifícios' " . 
Do cálculo do prazer e da dor, ele tira uma teoria da utilidade "cuja importância económica 
seria diffcil exagerar". Tal teoria não pertence, porém, propriamente, à Economia Política, 
mas "deveria na verdade ser lembrada como um dado essencial ou uma base dos raciocí­
nios econômicos" (1917:91n). 



explicáveis apenas por meio do raciocínio dedutivo que deflui de certas 
"leis elementares da natureza humana" (1917:91). Estas, no tratamento 
dos problemas reais, devem ser complementadas com o material que 
surge da obsen/ação dos "fatos sociais complexos constitutivos da vida 
econômica" (1917:91). 

Porém, não estariam as leis econômicas admitidas como se radi­
cadas fossem na natureza psicológica do homem, fundadas antes na 
natureza do homem histórico que surge na sociedade regida por rela­
ções mercantis? Afinal, as formas sociais conhecidas nem sempre fo­
ram individualistas e competitivas tal como ocorre no capitalismo. É in­
teressante observar que Keynes, por influência dos autores da Escola 
Histórica, é quase tomado por essa altemativa, a qual se insinua em 
certo momento em seu texto, sem se revelar, no entanto, por inteiro. A 
Economia Política interessa-se, em suas palavras, pelos "fenômenos 
que se originam na atividade dos seres humanos em suas relações so­
ciais uns com os outros" (1917:100). Isto que diz, é preciso mencionar, 
convive pacificamente em seu escrito com a concepção essencialista e 
fundante do indivíduo econômico. 

Ele está disposto a conceder que é preciso levar em conta as con­
dições sociais e históricas na formulação e, especialmente, na aplicação 
das teorias econômicas, acha, porém, que as leis que se encontram no 
núcleo mais abstrato dessas teorias "não são leis da natureza humana, 
mas leis de fatos sociais complexos resultantes de leis simples da natu­
reza humana" (1917:89). Keynes procura contornar assim uma objeção 
levantada contra a abordagem dos fenômenos econômicos preferen­
cialmente nomológica e centrada em formas supostamente universais 
da conduta individual, em detrimento de outra que põe ênfase na relati­
vidade situacional e histórica do conhecimento sobre a sociedade. A 
primeira, em uma versão extrema, estaria para ele evidentemente em 
conflito com os fatos históricos e sociológicos. Ele busca fazê-lo, no en­
tanto, em parte, com argumentos que recaem naqueles do próprio Mill. 
Ele se mantém dentro da idéia de que haveria algo como uma "natureza 
humana", uma essência que, como tal, permaneceria a mesma no tem­
po e no espaço e que estaria, portanto, presente em toda e qualquer 
forma de sociedade (1917:142). 

Keynes ressalta o papel da indução na descoberta de novos co­
nhecimentos em Economia Política. Quer combater, por isso, as meias 
verdades: "se a pura indução é inadequada [para ctiegar às verdades 
econômicas gerais], a pura dedução é igualmente inadequada" 



(1917:172). Para evitar a parcialidade nessa questão, propõe então que 
somente uma adequada combinação dos dois métodos leva ao pleno 
desenvolvimento da ciência Dito isso, preocupando-se em que não se 
exclua um ou outro procedimento de pesquisa, esforça-se, em continua­
ção, para apresentar as limitações das diversas formas de inferência em 
Economia Política. Após discutir a questão, conclui, por exemplo, que "o 
método da diferença^ não tem função importante alguma em Economia" 
(1917:201); quando pode ser empregado, sugere ou confirma mas nun­
ca vem "prover prova completa e adequada" (1917:201). Jé o método 
das variações concomitantes^ mostra-se útil em Economia Política Ele 
envolve, em geral, o risco de generalização indevida, mas isto quase 
sempre acontece quando a situação envolvida é muito complexa. Nesse 
último caso, o seu emprego vem a ser um vôo cego. "Quando os efeitos 
resultam da união de muitas causas" diz, recorrendo a Mill, "o método 
da simples obsen/ação é em geral inaplicável" (1917:210). 

Não deixa, portanto, de desqualificar, tal como Mill, o método da 
experiência específica; este não é um caminho seguro e adequado para 
a obtenção de verdades econômicas. Em particular, tal recurso se mos­
tra totalmente impotente quando se trata de traçar as leis fundamentais 
da Economia Política. "É impossível forjar qualquer teoria geral do valor, 
juros, salários, renda, etc. puramente por meio dos métodos a poster io­
ri de raciooínio" (1917:211). O que procura para fundar a ciência, como 
já o seu original antecessor o procurara, só de um modo pode ser en­
contrado. Trata-se de prinofpios elementares da ação humana cuja fon­
te se acha em impulsos que moram na mente do homem e que gover­
nam a sua conduta Por isso, a meta do saber verdadeiro só pode ser 
atingida pelo método a priori baseado na introspecção combinada com 
a observação do comportamento dos outros indivíduos na atividade 
econômica (1917:173), Desse modo, confiando na compreensão empá­
tica, o intelecto consegue aparentemente superar a distância abismal 
que ele mesmo põe entre si e o mundo social objetivado. Assim, é en­
contrando um ponto de apoio aparentemente firme para explicar o real-
factual, cuja firmeza, no entanto, depende de que nela se acredite. 

^ Como se sabe, o método da diferença consiste em descobrir o efeito distintivo que resulta de 
dois conjuntos Idênticos de condições, exceto quanto a uma certa causa que está presente 
em um e ausente no outro. O efeito distintivo é associado à causa sobressalente. 

^ O chamado método das variações concomitantes consiste em generalizar a partir da obser­
vação de uma série de situações em que a mesma causa, associada a determinado efeito, 
atua sob condições variadas. 



Diante da complexidade, ngo resta, portanto, outro recurso senão 
confiar no método a priori, assim se obtém sempre, conforme explica, 
um visor seguro para decidir sobre os fatores em operação na situaçlo 
investigada, sobre a importância de cada um e sobre o modo em que 
operam. Descobertas as leis que regem os fenômenos, pode-se, ent^o, 
tentar explicá-los concretamente por meio do raciocínio dedutivo. Com­
parando, finalmente, as conclusões assim inferidas com o que vem a 
ser "diretamente obsen/ado"; testa-se a "adequação prática" da teoria e 
se encontram, eventualmente, possíveis "qualificações necessárias". Isto 
mostra, ele o diz, que o método abstrato dedutivo não prescinde da in­
dução como seu complemento; esta mantém-no sobretudo sob controle. 

As leis de causação devem, outrossim, ser consideradas tenden­
ciais e hipotéticas, pois asseveram que certas cau&as produzem deter­
minados efeitos, mas o fazem apenas na circunstância ideal de que não 
atuem influências contra-arrestadoras. Apesar disto, entretanto, as leis 
formuladas em abstrato atuam efetivamente no real e, nesse sentido, 
são categóricas. "Apesar da teoria pura conceber a operação de forças 
sob condições simplificadas e artificiais", explica ele, "ela supõe que es­
tas forças cujos efeitos investiga são verae causae, no sentido de que 
operam, e na verdade operam, de modo predominante no mundo eco­
nômico atual" (1917:223-4).' Sob essa linha de argumentação, um conn-
plemento advém irrecusável: é preciso afirmar em seqüência que as teo­
rias apenas podem ser verificadas quanto à aplicabilidade. É o que ele 
também faz, colocando-as, assim, acima e além de possíveis contradi­
ções com os fatos. 

Porém, os economistas não podem se distanciar da terra dos fatos 
para permanecer no céu das teorias. Afinal, a Economia Política "deve, 
ao mesmo tempo, começar pela observação e terminar pela observa­
ção" (1917;227). Keynes, então, preocupa-se em apresentar o papei que 
a experiência empírica cumpre junto ao método abstrato dedutivo. A ob­
servação, em pnmeiro lugar, guia o economista na escolha das premis­
sas. Ela possibilita verificar a adequação das teorias aos fatos. Ajuda, 

Os fundadores das escolas neoclássicas nem sempre adotaram concepções sobre método 
Idênticas às de Mill e Keynes. Porém, observa-se uma certa tendência em afinnar que os 
princfpios primeiros da dôncia são em si mesmos verdadeiros. Para Walras, por exemplo, a 
Economia Politica Pura tal como as ciências matemáticas extraem do real tipos ideais: "elas 
abstraem, desses tipos reais, tipos ideais, que definem; e, com base nessas definições, 
constroem a p r io r i todos os andaimes dos seus teoremas e de suas demonstrações. Depois 
disso, retornam á experiência, não para confirmar, mas para aplicar as suas conclusões" 
(1983:24). 



ademais, a ilustrar, testar ou confirmar as inferências dedutivas obtidas 
a partir dos princípios gerais. Eventualmente, torna possível até a des­
coberta do erro, sobre isso ele recomenda, entretanto, a máxima caute­
la, pois, em Economia Política, "as sérias dificuldades que algumas ve­
zes acompanham o processo de verificação não devem ser despreza­
das" (1917:233).8 

3 - FINALIDADE DO SISTEMA 

Para Keynes tanto quanto para Mill, a Economia Política tem por 
objeto as atividades humanas dirigidas à criação, à apropriação e à 
acumulação de riqueza Porém, nesse aspecto, notam-se diferenças não 
muito sutis no que escreveram esses autores. Enquanto o último define 
riqueza como coleção de "todos os objetos úteis..., com exceção da­
queles que podem ser obtidos em quantidade indefinida sem trabalho" 
(1974b:294), o primeiro o faz dizendo que ela "consiste de todos os 
meios potencialmente intercambiáveis de satisfação das necessidades 
humanas" (1917:95).® Enquanto o economista diretamente influenciado 
por Ricardo sustenta que "a Economia Política não tem relação alguma 
com o consumo da riqueza, ainda mais que a consideração dela é inse­
parável da consideração da produção e da distribuição" (1974b:298), o 
neoclássico afirma que "a verdadeira teoria do consumo é a chave da 
Economia Política" (1917:111). No primeiro caso, admite-se que a pro­
dução e a distribuição comandam o consumo, no segundo o inverso 
ocorre. A razão é óbvia, transitou-se da teoria do valor objetivo para a 
teoria do valor subjetivo e, neste percurso que dura meio século, a fonte 

^ Parece importante apresentar aqui, por extenso, todo um parágrafo do livro de Neville Key-
nes em que discute o papel do teste empírico na descoberta do erro: "As sérias dificuldades 
que algumas vezes acompanham o processo de verificação não devem ser desprezadas. 
Mill [no Sistema de Lâgica. . . ] vai até o ponto de dizer que 'o fundamento da confiança em 
qualquer ciência dedutiva concreta não advém do próprio raciocínio a pr ior i , mas da con­
cordância entre os seus resultados e aqueles da observação a posteriora. Esta proposição 
precisa ser levemente qualificada. Pois podemos ter base independente para acreditar que 
nossas premissas correspondem aos fatos e que o processo de dedução é correto; conse­
qüentemente, podemos ter confiança em nossas conclusóes, apesar do fato de haver dificul­
dade em obter verificação explícita" (1917:233). Como se disse, Keynes tende a pôr as teo­
rias acima e além dos fatos que supostamente explicam.' 

^ Keynes aponta que sua definição de riqueza identifica-se com a de Marshall. Segundo este 
último autor, riqueza consiste de todas as coisas apropriâveis privadamente e que têm ex­
pressão monetária (1917:95n). 



da riqueza passa do trabaliio para a utilidade. Esta é base, lembra, para 
a teoria do valor de troca (1917:104). 

Tal como Mill, Keynes defende o homem econômico racional co­
mo um recurso essencial à teoria econômica, na medida mesmo em 
que sua tarefa principal seja explicar as ações que resultam do desejo 
de obter riqueza. Trata-se de uma abstração, mas vem a ser uma abs­
tração que "tem entretanto o seu lugar, e um lugar muito importante, em 
Economia Política" (1917:119). No entanto, ele não quer assumir algo 
que decorre dessa idéia teórica, pois ela faz ver o homem nessa esfera 
da vida, ou seja, o agente econômico, como um ser voltado inteiramente 
para os próprios interesses, os quais, na verdade, são interesses do pro­
prietário privado, particularmente do proprietário capitalista. Isto parece 
apontar, em conseqüência, para um caráter da sociedade existente, vis­
to sob o visor da natureza humana, que deseja negar. Um crítico da teo­
ria abstrata (que cita) enuncia o problema de fundo que suscita o nnovi-
mento de transição da economia clássica para a neoclássica. Este críti­
co escrevera: "A divisão do trabalho, o processo de troca, e a inten/en­
ção do dinheiro fez a riqueza abstrata ou o dinheiro aparecer como o 
motivo da produção, e velar a verdade de que os motivos reais são as 
carências e os desejos dos consumidores" (1917:12in). Se assim é, en­
tão, no empenho de restabelecer a verdade, basta propugnar por uma 
teoria em que o dinheiro não aparece como momento do capital, mas 
surge apenas como poder de compra geral, ou seja, algo que comanda 
bens. Isto é, basta palmilhar o caminho neoclássico. 

Mas se a Economia Política começa com essa abstração, não 
termina com ela. Para mostrar isso, segue, então, a trilha de Marshall 
que consiste em buscar interverter o sentido prévio da noção homem 
econômico. Para tanto, admite que a busca da maximização de riqueza 
é apenas o fim próximo da ação econômica e não, de modo algum, seu 
fim último. "O homem econômico não precisa [por isso] ser concebido 
como um egoísta puro" (1917:128). Outros interesses, mais nobres e al­
truístas eventualmente, na verdade, guiam, mediatamente, os homens 
na vida econômica. Eles procuram acumular o "poder de compra em ge­
ral" não porque querem simplesmente acumular, mas porque querem 
simplesmente comprar, sejam eles proletários ou capitalistas. E isto pa­
rece perfeitamente comprovável, desde que se obsen/em os homens 
reais em sua vida cotidiana. É sempre possível "voltar-se para a infinita 
variedade da verdadeira vida" (1917:128) e, nessa infinidade, colher, por 
exemplo, que mesmo os homens de negócio também "podem devotar a 



sua riqueza para objetivos filantrópicos e para o bem-estar da comuni­
dade a que pertencem"i;i 917:120). 

Mas se a Economia Política começa pelo homem econômico, po­
de chegar a ser, ao final, muito realista. Essa abstração é de fato uma 
primeira aproximação que pode e deve ser melhorada sempre que ne­
cessário. Ele argumenta que esse princípio cardeal, por n^ais útil que se 
afigure, constituir-se-ia em estreita base se se quisesse fundar sobre ele 
todo o edifício da ciência econômica. Há muitos problemas pertencentes 
à esfera da Economia Política que requerem a consideração de outros 
fatores explicativos. Ele lembra de vários. E aponta o da distribuição de 
renda como aquele que estaria mais notoriamente mal encaminhado se 
alguém se propusesse a resolvê-lo, partindo exclusivamente do egoísmo 
puro. Para prová-lo, arrola que fatores tais como o amor à cidade, a 
inércia, o hábito, o desejo de estima pessoal, o poder, a preferência pela 
vida campestre, os preconceitos de classe, o espírito público, o senti­
mento de dever, etc. estão entre aqueles que podem, em princípio, de 
algum modo, influenciá-la. 

Isto parece ser empiricamente correto; fatores diversos podem ser 
considerados sempre que se deseja explicar analiticamente uma dada 
situação distribuitiva.'" A diversidade de interesses e motivações que 
movem os indivíduos e que alteram as situações, porém, não muda o 
caráter ganancioso da acumulação de capital que determina a criação, 
sob sua própria força e sem correções governamentais, num pólo, de 
fantásticas riquezas e, no outro, de generalizada pobreza. Caráter esse, 
aliás, que faz o homem, enquanto agente econômico, ser predominan­
temente um egoísta racional. Este egoísmo é, porém, o aparecimento, 
ao nível da teoria, da luta pelo lucro e pela sobrevivência na concorrên­
cia, no mercado. 

De qualquer modo, o homem econômico, que emerge dessa análi­
se, é semelhante, mas não idêntico, ao de Mill. Um deles maximiza a 
aquisição da riqueza enquanto produto do trabalho - o que é algo diver­
so de maximizar o produto, pois este não contém a determinação do 
valor - e o outro maximiza a riqueza, em última análise, como fonte de 
satisfação. Ainda que iguais em essência, visam fins conceitualmente 
distintos. É o individualismo metodológico - concebido sob fundamento 

Keynes, segundo o Mill de PñncTpios d a Economia PollUca, considera que a distribui­
ção da renda depende, até certo ponto, da vontade política dos homens, podendo, portanto, 
ser modificada (1917:43n). 



psicológico - , no entanto, que confere uma certa permanência às con­
cepções de Mill além dos limites da economia clássica Porém, além 
dessa identidade naturalista de fundo, a diferença de caráter anotada 
aponta para o ardil contido na transição da economia clássica para a 
neoclássica: deslocar o foco da análise da esfera da geração e acumu­
lação de riqueza para a esfera de seu consumo e suprimir, assim, a pro­
dução pela produção, a riqueza como fim em si, na análise econômica 

Assim, ao nfvel do discurso teórico, humaniza-se o agente econô­
mico abstrato, sancionando-se e se legitimando no mesmo ato, as rela­
ções de coerção e de dominação existentes, relações estas que fazem 
do mundo capitalista um mundo muito pouco humano." A perspectiva 
positivista, que afirma ater-se tal análise àquilo que é, contribui de modo 
importante para encobrir o que há de falso nessa perspectiva teórica, ou 
seja, apresentar-se não apenas como mera teoria analítica de uma apa­
rência, sinopse dos fatos da superfície mercantil do capitalismo, mas 
como sua teoria por excelência. 
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